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Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

14 de Novembro de 2008. — O Juiz de Direito, Rogério Pereira. — O 
Oficial de Justiça, Nuno Santos.

300986113 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA FLOR

Anúncio (extracto) n.º 473/2009

Processo n.º 165/08.3TBVFL — Insolvência pessoa
 singular (Apresentação)

Insolvente: Laura Eugénia Navarro Campos
Credor: Aconta — Agência de Contabilidade e Representações, Lda 

e outro(s).
Convocatória de Assembleia de Credoresnos autos de Insolvência 

acima identificados em que são:
Laura Eugénia Navarro Campos, estado civil: Desconhecido, NIF 

200831712, BI 9354026, Endereço: Av. Marechal Carmona, 31/33, Vila 
Flor, 5360 -303 Vila Flor

Amadeu José Maia Monteiro de Magalhães, Endereço: Rua de Santa 
Rita, n.º 333, Real, 4605 -359 Vila Meã

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, de que foi dado sem efeito a data anteriormente designada 
(05/01/09 pelas 13.45 horas) e foi designado o dia 02 -02 -2009, pelas 
14:00 horas, para a realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
artigo 75.º do CIRE).

17 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Lisa Emanuel 
Costa. — A Oficial de Justiça, Fernanda Maria C. Mós Morais.

301129742 

 1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 474/2009

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
No 1.º Juízo de Competência Cível de Vila Nova de Famalicão, nos 

autos de Insolvência n.º 2848/08.9TJVNF, no dia 25 -11 -2008, pelas 
12:00 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência do 
devedor Fernando Vieira Faria Dinis, NIF 180952048, residente na 
Av.ª de Gavim, 27, 4770 -212 Joane.

Para Administrador do Insolvente é nomeado o Dr. Américo Torrinha, 
com escritório na Rua da Cividade, n.º 286, 4770 -247 Joane.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 12 -02 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

27 de Novembro de 2008. — A Juíza de Direito, Eva Almeida. — O 
Oficial de Justiça, Sónia Maria de Brito.

301033408 

 Anúncio n.º 475/2009

Insolvência Pessoa Colectiva (requerida)
Encerramento do Processo nos autos de Insolvência, sob o n.º 2224/

08.3TJVNF, 1.º Juízo Cível do Tribunal Judicial de V. N. Famalicão, 
em que é Insolvente Maria Angélica Fonseca Coelho Abreu, nascido(a) 
em 01 -12 -1957, natural de Angola, NIF — 141901675, BI — 7989207, 
residente na Rua José Augusto Vieira, 47, Bl. 51, Vila Nova de Fama-
licão e Administrador da Insolvência, Dr.ª Dalila Lopes, com escritório 
na Rua Camilo Castelo Branco, 21 -1.º Dto, 4760 -127 Vila Nova de 
Famalicão

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado por sentença proferida em 26/11/2008.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência da massa insolvente.

Efeitos do encerramento:
 - O incidente de qualificação da insolvência passa a prosseguir os seus 

termos como incidente limitado — n.º 5 do artigo 232.º do C.I.R.E.;
 - Cessam todos os efeitos que resultam da declaração de insolvência, 

recuperando designadamente a devedora o direito de disposição dos 
seus bens e a livre gestão dos seus negócios, sem prejuízo dos efeitos da 
qualificação da insolvência como culposa e do disposto no artigo 234.º 
do C. I. R. E. — artigo 233.º, n.º 1, al. a);

 - Cessam as atribuições da comissão de credores e do administrador 
da insolvência, com excepção das referentes à apresentação de contas 
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e aos trâmites do incidente de qualificação da insolvência — artigo 
233.º, n.º 1, al. b);

 - Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos 
contra a devedora, no caso, sem qualquer restrição — artigo 233.º, 
n.º 1, al. c);

 - Os credores da massa podem reclamar da devedora os seus direitos 
não satisfeitos — artigo 233.º, n.º 1, al. d).

2 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Eva Almeida. — O 
Oficial de Justiça, Sónia Maria de Brito.

301043809 

 Anúncio n.º 476/2009

Insolvência Pessoa Colectiva (requerida)
Prestação de Contas nos autos de Insolvência, sob o n.º 1430/

07.2TJVNF -G, 1.º Juízo Cível do Tribunal Judicial de V. N. Famalicão, 
em que é Insolvente “DIANACRIS — Industria de Confecções, L.da,”, 
NIF 502147768, com sede na Rua Bernardino Machado, 186, Riba de 
Ave, Vila Nova de Famalicão e Administradora de Insolvência Drª. 
Dalila Lopes, com escritório na Rua Camilo Castelo Branco, 121  -1.º 
Dt.º, Vila Nova de Famalicão.

A Dra. Eva Almeida, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber que são 
os credores e a insolvente “DIANACRIS — Industria de Confecções 
Lda”, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 
dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, 
se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da 
insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

16 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Eva Almeida. — O 
Oficial de Justiça, Sónia Maria de Brito.

301101578 

 Anúncio n.º 477/2009

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
No 1.º Juízo de Competência Cível de Vila Nova de Famalicão, 

nos autos de Insolvência n.º 4281/08.3TJVNF, no dia 22 -12 -2008, foi 
proferida sentença de declaração de insolvência da devedora Fábrica 
de Malhas Gimpa, L.da, NIF 501981365, com sede no Lugar de Anta, 
218, Cavalões, Apartado 240, 4764 -901 Vila Nova de Famalicão, com 
sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a Dr.ª Dalila Lopes, 
com escritório na Rua Camilo Castelo Branco, 21, 1.º Dto, 4760 -127 
Vila Nova de Famalicão.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 10 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 ar-
tigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de 
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 02 -03 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento 

dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua re-
partição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 
do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

26 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Cassilda Maria E. M. 
A. Quesado Rodrigues. — O Oficial de Justiça, Alzira Ferreira.

301154633 

 3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 478/2009
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência n.º 1490/

05.0TJVNF em que são:

Insolvente: Praça Mota — Sociedade Informática e Prod. Editoriais, 
Ldª, NIF — 506089681, Endereço: R. Adriano Pinto Basto, C. C. Vinova 
Loja 15 — R/c, 4760 — 114 Vn Famalicão

Ficam notificado todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insufi-
ciência da Massa Insolvente.

Efeitos do encerramento:

 - Cessam todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvência, 
designadamente recuperando a devedora de disposição dos seus bens 
e a livre gestão do negócio, sem prejuízo dos efeitos da qualificação 
de insolvência e do disposto no artigo 234.º do CIRE — artigo 233.º, 
n.º 1, alínea a).

 - Cessam as atribuições do Sr.Administrador da Insolvência, excepto 
as relativas à apresentação de contas e aos trâmites do incidente de 
qualificação da insolvência — artigo 233.º, n.º 1, alínea b).

 - Todos os credores da insolvente podem exercer os seus direitos 
contra o devedor, no caso, sem qualquer restrição — artigo 233.º, n.º 1, 
alínea c).

 - Os credores da massa insolvente podem reclamar da devedora os 
seus direitos não satisfeitos — artigo 233.º, n.º 1, alínea d).

10 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Sílvia Barbosa. — O 
Oficial de Justiça, Luís Miguel Castelo Branco da Costa.

301083183 




